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Resumo
A análise da pobreza multidimensional é fundamental diante das problemáticas 
socioespaciais aprofundadas pelo neoliberalismo. Evidenciar a pluralidade dos 
grupos sociais, especialmente suas condições e privações, é essencial para com-
preender distintas realidades. A interseccionalidade, em especial a de gênero, é 
inerente à multidimensionalidade da pobreza. Nessa perspectiva, o trabalho do 
cuidado torna-se central para entender as dinâmicas femininas, pois resulta de 
uma histórica assimetria de poder que produz múltiplas vulnerabilidades. Com 
esse tensionamento, o artigo discute a pobreza multidimensional pelo viés de 
gênero, articulando reflexões sobre o trabalho do cuidado a partir de revisões 
teóricas dos conceitos que orientam a análise.
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Pobreza multidimensional, género y trabajo de 
cuidado: algunas perspectivas teóricas

Resumen
El análisis de la pobreza multidimensional es fundamental ante las problemáticas 
socioespaciales profundizadas por el neoliberalismo. Evidenciar la pluralidad de 
los grupos sociales, especialmente sus condiciones y privaciones, es esencial para 
comprender distintas realidades. La interseccionalidad, en particular la de género, 
es inherente a la multidimensionalidad de la pobreza. Desde esta perspectiva, el 
trabajo de cuidados se vuelve central para entender las dinámicas femeninas, pues 
resulta de una histórica asimetría de poder que produce múltiples vulnerabilida-
des. Con este enfoque, el artículo discute la pobreza multidimensional desde una 
perspectiva de género, articulando reflexiones sobre el trabajo de cuidados a partir 
de revisiones teóricas de los conceptos que orientan el análisis.

Palabras clave
1| pobreza multidimensional     2| trabajo de cuidado     3| género     4| interseccionalidad     

5| trabajo no remunerado

Multidimensional poverty, gender and care work: 
some theoretical perspectives

Abstract
The analysis of multidimensional poverty is essential in the face of socio-spatial 
issues intensified by neoliberalism. Highlighting the plurality of social groups, espe-
cially their conditions and deprivations, is key to understanding diverse realities. 
Intersectionality, particularly gender intersectionality, is inherent to the multidi-
mensionality of poverty. From this perspective, care work becomes central to un-
derstanding women’s dynamics, as it stems from a historical power asymmetry that 
produces multiple vulnerabilities. Based on this tension, the article examines mul-
tidimensional poverty from a gender perspective, articulating reflections on care 
work through theoretical reviews of the concepts that guide the analysis.

Keywords
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Introdução
O problema da pobreza é historicamente presente no desenvolvimento das 
sociedades. Fomentados por relações assimétricas de poder, que subju-
gam determinados grupos sociais em favorecimento de outros, é inegável 
o reconhecimento de que convivemos em padrões de desigualdade cons-
tituídos em um processo inacabável que se renova e aprofunda (Federici, 
2017; Rago, 2004). Logo, é possível compreender que os fatores que repro-
duzem a pobreza são multidimensionais e interrelacionados, a depender 
de uma imensa gama de condições. Então, o acontecimento da pobreza 
pode ser entendido de maneira relacional, composta por variáveis amplas 
que, segundo Sen (2000), não implicam somente em privação material.

A pobreza multidimensional parte da leitura de que a racio-
nalidade econômica não tem que estar reduzida apenas à sua dimensão 
monetária. Como norte condutor dos debates, Sen (2000) demonstra que 
a pobreza deve ser compreendida através das privações de capacidades, 
uma vez que envolve uma série de variáveis que são inerentes à condição 
de pobreza. Ao consolidar o olhar nas privações, é possível inferir que, a 
depender de quem é o sujeito, da maneira como seu corpo é lido, transi-
ta e estabelece relações com a sociedade; a multidimensionalidade desta 
problemática será vivenciada de maneira distinta, de forma a refletir a 
complexidade e interligação entre as causas e consequências estruturais 
que geram e reproduzem esse fenômeno social.

Neste aspecto, a perspectiva interseccional atua na investi-
gação sobre como as relações influenciam em um coletivo transpassado 
pela diversidade e pelas complexas experiências na vida cotidiana. En-
quanto ferramenta analítica (Collins e Bilge, 2021), a potencialidade da 
interseccionalidade está em considerar que as categorias de raça, classe, 
gênero, orientação sexual, nacionalidade, etnia, faixa etária, entre outras, 
são necessárias para a compreensão da complexidade da sociedade, dos 
sujeitos e de suas consequentes relações. Ao invés de encarar pessoas como 
uma massa homogênea e indiferenciada, a interseccionalidade fornece fe-
rramentas que explicam como os diferentes grupos sociais se posicionam 
e são lidos pela sociedade, de maneira a evidenciar coletivos que são es-
pecialmente mais vulneráveis (Collins e Bilge, 2021). Então, ao justapor a 
interseccionalidade à compreensão da pobreza multidimensional é possí-
vel lançar o olhar para a potencialidade das diferenças, as reconhecendo 
enquanto direitos universais sem negar as especificidades de cada sujeito.

É perceptível que em termos de acesso à renda, recursos e 
serviços (Oliveira, 2018), as mulheres apresentam uma intensa comple-
xidade de perspectivas, capacidades e privações; logo, o gênero pode ser 
entendido como um dos principais pilares na consolidação das distintas 
vivências sociais, visto que através dele, a pobreza e a exclusão social se 
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apresentam para além da generalização e da violência de existência, em 
uma constante reprodução das desigualdades (Zhang e Gordon, 2020).

Por conseguinte, ao focar nas questões de gênero, depara-se 
com a necessária discussão e tensionamento da divisão sexual do trabal-
ho. Sendo um princípio organizador do trabalho, a construção e a leitura 
de gênero geram uma distribuição desigual de tarefas entre os sujeitos 
(Batthyány, 2021); baseada em qualidades e habilidades socialmente e cul-
turalmente construídas, a divisão sexual do trabalho naturaliza funções 
e condições vinculadas às mulheres, em especial, o cuidado. Neste sen-
tido, a institucionalização de uma compreensão androcêntrica sobre as 
responsabilidades femininas “naturaliza a heteronormatividade e a hie-
rarquia de gêneros, removendo-as, em grande medida, do debate político” 
(Fraser e De Sousa Filho, 2020, p. 276). Logo, a associação das mulheres 
ao cuidado, “traz à tona estatísticas alarmantes sobre a desigualdade rela-
cionada à divisão sexual do trabalho do cuidado no interior das famílias 
e a ausência de suporte por parte do Estado para que o cuidado seja asse-
gurado a todos sem comprometimento da vida pública de mulheres para 
isso” (Duarte e Morimoto, 2024, p. 151).

No que diz respeito às realidades partilhadas na América La-
tina, não existem políticas públicas universalizadas e efetivas que estejam 
voltadas ao trabalho do cuidado (Batthyány, 2021), mesmo com a recente 
decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que re-
conheceu formalmente o direito autônomo ao cuidado1. Somado a isso, a 
multidimensionalidade da pobreza por vezes é reduzida a interpretações 
exclusivamente monetárias, o que deturpa as realidades e problemáticas 
femininas no que diz respeito ao acesso a necessidades de uma vida dig-
na. Logo, ao assumir apenas a posição de redistribuidor de recursos, o 
Estado age na manutenção das desigualdades, especialmente as de gênero 
(Batthyány, 2021).

Imersas em contextos sociais complexos, as mulheres são 
afetadas cotidianamente por uma leitura social permeada por valores. A 
partir disso, é evidente a urgência em aprofundamentos sobre a realidade 
feminina no que diz respeito à pluralidade de experiências e reproduções 
sociais estabelecidas no desenvolvimento de suas condições de vida, vul-
nerabilidades e privações (Silva, 2009). Dessa forma, a relação das mul-
heres com a construção/manutenção do território é fundamental e suas 

1 “A Corte Interamericana reconhece a existência de um Direito Humano Autônomo ao 
Cuidado”, publicado em San José, Costa Rica, 7 de agosto de 2025. O comunicado oficial 
pode ser acessado em: https://www.corteidh.or.cr/docs/comunicados/cp_55_2025_POR.
pdf

https://www.corteidh.or.cr/docs/comunicados/cp_55_2025_POR.pdf
https://www.corteidh.or.cr/docs/comunicados/cp_55_2025_POR.pdf
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ações devem ser pensadas como manifestações de uma cidadania ativa. 
Conforme afirma Brah:

Os problemas que afetam as mulheres não podem ser analisados 
isoladamente do contexto de desigualdade nacional e internacional. 
Nosso gênero é constituído e representado de maneira diferente se-
gundo nossa localização dentro de relações globais e poder. Nossa 
inserção nessas relações globais de poder se realiza através de uma 
miríade de processos econômicos, políticos e ideológicos. Dentro 
dessas estruturas de relações sociais não existimos simplesmente 
como mulheres, mas como categorias diferenciadas. (Brah, 2006, 
p. 341)

Por este ângulo é necessário ter em mente que, dadas as con-
cordâncias no que diz respeito às condições básicas de sobrevivência e su-
peração da pobreza, como alimentação, moradia, educação e segurança, 
por exemplo, a perspectiva feminina terá particularidades inerentes à 
desigualdade estrutural de gênero. A reprodução do trabalho não pago 
(Federici, 2017), a exposição à violência (Saffioti, 2015), ao silenciamento e 
à exaustão são condições inerentes às narrativas das mulheres, de forma a 
compor o entendimento acerca das condições de pobreza que vivenciam. 
Entendendo mulheres enquanto categoria política (Federici, 2023), a lei-
tura sobre as condições de gênero assumidas por estes sujeitos, expõe a 
posição relativa no acesso a recursos e oportunidades, demonstrando que 
“essas desigualdades são indicativas da vulnerabilidade maior das mulhe-
res e daqueles que delas dependem” (Biroli e Miguel, 2015, p. 11).

Partindo do pressuposto de que, através da perspectiva mul-
tidimensional não é possível realizar a generalização da pobreza, ao ser 
incorporada a questão de gênero sobre esta leitura, fica evidente a neces-
sidade da interseccionalidade para que a análise da pobreza seja com-
preendida na pluralidade de relações, sujeitos e assimetrias de poder que 
residem na reprodução social da desigualdade. À vista disto, a iniciativa 
de incorporar o gênero às discussões, abre caminhos para a constatação 
e compreensão de estruturas de dominação que afetam explicitamente as 
condições de privação dos indivíduos, tendo consciência de que não há 
neutralidade na constituição sócio-espacial e relacional a qual perpassam 
as ações, decisões e posicionamentos dos mesmos, uma vez que “exprime 
relações sociais e reproduz, especialmente, as divisões da sociedade na 
forma de segregação, organizando o espaço e o tempo dos indivíduos” 
(Calió, 1991, p. 96).

Isto posto, este artigo tem como objetivo contribuir com as 
discussões teóricas que consideram o gênero — parte da perspectiva inter-
seccional — fundamental nas análises sobre a pobreza multidimensional, 
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fortalecendo elementos mais amplos na constituição das condições dife-
renciais de vulnerabilidade entre os sujeitos. Centrando a discussão nas 
problemáticas que permeiam o trabalho doméstico e o consequente tra-
balho do cuidado, a proposta tensiona os caminhos que permitem a con-
cepção dos mesmos para um entendimento plural e complexo em defesa 
de uma vida digna às mulheres. Para tanto, são realizadas revisões teóri-
cas acerca dos conceitos protagonistas deste trabalho — pobreza multidi-
mensional, gênero e trabalho do cuidado — de forma a estabelecer uma 
linha dialógica que promova a potencialidade de uma leitura conjunta e 
crítica acerca do fenômeno da pobreza.

Pobreza multidimensional: delineando um conceito 
no capitalismo contemporâneo
O avanço do processo de globalização, estruturado através de relações 
que evidenciam a perversidade do capital (Santos, 2001), cria e mantém 
relações assimétricas e hierárquicas entre os sujeitos em múltiplas esca-
las, evidenciando a concentração de poder que age na manutenção das 
desigualdades (De Sousa, Vedovato e Assis, 2023), de forma que a dita po-
tencial fluidez do capital não se efetiva para a maior parcela dos sujeitos. 
Não existem coincidências ou acidentalidades nas dicotomias e contra-
dições da organização do sistema-mundo global: a integração pressupõe 
divisões; a síntese está atrelada à dispersão, em um resultado dialético na 
consolidação das relações atuais que torna os processos complementares 
e não antagônicos (De Sousa, Vedovato e Assis, 2023).

Dentre as reproduções da desigualdade, o fenômeno da po-
breza é estrutural ao desenvolvimento do sistema capitalista. De acordo 
com Townsend (1979), as pessoas são pobres quando seu controle sobre 
os recursos é tão inadequado que elas não conseguem participar das ati-
vidades, dos costumes e dos padrões de vida comuns da sociedade à qual 
pertencem, portanto, a pobreza pode ser entendida sobretudo como “uma 
forma severa de exclusão social” (Petroni, 2021, p. 410).

Na contemporaneidade, o neoliberalismo impulsiona cres-
cente intensidade dos fluxos econômicos que atravessam as relações e 
estabelecem alterações inclusive nas percepções de espaço e tempo (Fra-
ser, 2023). A leitura do fortalecimento neoliberal acerca das estratégias 
utilizadas para reconhecer e mensurar a pobreza traz à tona a força do 
discurso hegemônico sobre as ferramentas utilizadas para a compreensão 
do problema, que aproximam o debate de uma vertente essencialmente 
economicista, afastando o diálogo plural sobre os obstáculos para o esta-
belecimento de ações que favoreçam a segurança dos direitos e o desen-
volvimento da cidadania dos sujeitos. Neste sentido,
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na cultura política do capitalismo organizado pelo Estado, as ques-
tões sociais foram estruturadas principalmente em termos distri-
butivos, como assuntos relativos à distribuição equitativa de bens 
divisíveis, especialmente renda e empregos, enquanto as divisões 
sociais foram vistas principalmente pelo prisma de classe. Assim, a 
injustiça social perfeita era a distribuição econômica injusta, e sua 
expressão paradigmática era a desigualdade de classes. O efeito deste 
imaginário […] era marginalizar, se não completamente obscurecer, 
outras dimensões locais e eixos de injustiça. (Fraser, 2009, p. 16)

Rompendo com uma compreensão exclusivamente monetária 
da pobreza multidimensional, voltada apenas a dados quantitativos que 
consequentemente esvaziam a multiplicidade das sociedades e dos sujei-
tos, Sen (2000) elabora em seus estudos uma abordagem distinta para a 
análise das condições de vida, desenvolvendo os conceitos de privações e 
capacidades, nos quais defende que o indivíduo não deve apenas ter ren-
da, mas deve ser capaz de traduzi-la em bem-estar. O conceito propos-
to por Sen (2000) introduz amplas variáveis, chamando a atenção para 
o fato de que os indivíduos podem sofrer privações em diversas esferas 
e momentos da vida, reforçando que “ser pobre não implica somente em 
privação material” (Crespo e Gurovitz, 2002, p. 5). Logo,

é perigoso ver a pobreza segundo a perspectiva limitada da privação 
de renda e a partir daí justificar investimentos em educação, ser-
viços de saúde, etc., com o argumento de que são bons meios para 
a redução da pobreza. Isso seria confundir os fins com os meios. A 
pobreza deve ser entendida como a privação da vida que as pessoas 
realmente podem levar e das liberdades que elas realmente têm. 
(Crespo e Gurovitz, 2002, p. 6)

Através da pobreza multidimensional, é possível desenvolver 
uma leitura que proporciona matrizes abrangentes para o direcionamento 
de propósitos, metas e ações das políticas públicas em prol da erradicação 
das desigualdades (Fahel, Teles e Caminhas, 2016), uma vez que meras re-
lações instrumentais não podem substituir a necessidade de uma compre-
ensão básica da natureza e das características da pobreza. É perceptível 
que existem necessidades universais as quais os sujeitos consideram como 
imprescindíveis para a erradicação da pobreza em distintas sociedades, 
como alimentação, vestuário, moradia, educação e saúde, por exemplo. 
Contudo, a perspectiva multidimensional promove a compreensão de 
como o atendimento destas necessidades pode variar de acordo com a so-
ciedade, questões históricas e sócio-espaciais, por exemplo, por mais que 
as demandas permaneçam universalizadas (Gordon, 2006).
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A multidimensionalidade conduz a uma interpretação de 
que, limitada, a visão unidimensional nega a completude e a complexi-
dade dos sentidos, produzindo riscos de uma leitura esvaziada, enviesada 
e generalista da pobreza. A importância assumida desta perspectiva, em 
correlação direta com o fenômeno trabalhado, pode ser compreendida de 
maneira que, “se tendes o sentido da complexidade, tendes o sentido da 
solidariedade. Além disso, tendes o sentido do caráter multidimensional 
de qualquer realidade” (Morin, 1995, p. 100). É necessário ter em mente 
que a leitura das relações existentes para o estabelecimento da multidi-
mensionalidade da pobreza é diretamente afetada pela existência de uma 
pluralidade de corpos e existências, as quais estabelecem motivações e 
objetivos que possuem importância na determinação das necessidades e 
escolhas. (Ferrullo, 2006)

Gênero na perspectiva interseccional: tecendo 
reflexões
No que diz respeito a integração e a reordenação dos fluxos, a globali-
zação é especialmente catastrófica para as mulheres (Federici, 2019). O 
capitalismo moderno é gerenciado por agências dominadas por objetivos 
que buscam dar ao capital o controle completo sobre os corpos, o trabal-
ho e os recursos. Neste sentido, a sociedade capitalista pressupõe a assi-
metria no que diz respeito à organização sócio-espacial, bem como na 
exploração dos corpos colocados à margem do processo de acumulação 
(Federici, 2017). O fato de que sejam os homens que controlam a maior 
parte das riquezas é um aspecto da criação social da modernidade, bem 
como da centralização patriarcal nas relações.

Através da construção de uma leitura binária acerca dos su-
jeitos (Mcdowell, 1999) e de seus marcadores sociais de diferença (Brah, 
2006), ao feminino estabeleceu-se a domesticação dos corpos, bem como 
a sedimentação do trabalho de reprodução invisível associado ao femi-
nino (Federici, 2017). A globalização triunfa a partir de um ataque siste-
mático “às condições materiais da reprodução social e sobre os principais 
sujeitos desse trabalho, que, na maioria dos países, é composta por mul-
heres” (Federici, 2019, p. 183).

Segundo Bourdieu (2002), as sociedades ainda vivem sob a 
força da ordem masculina, que funciona como uma imensa máquina 
simbólica que considera como dimensões do feminino o doméstico e o 
cuidado, e como dimensões do masculino a assembleia, o salão, o tempo 
do ciclo de vida pública. A partir deste pressuposto, reitera-se a dualidade 
na significação dos papéis de gênero: a natureza, dominada, associa-se ao 
feminino e a razão dominante, vincula-se ao que é entendido enquanto 
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masculino. O homem se identifica simbolicamente com a cultura, que é 
uma tentativa de dominar e transcender a natureza: a mulher (Mcdowell, 
1999).

Para Sherry Ortner (1974), a divisão do mundo em natureza e 
razão e a associação de cada uma delas à construção social do feminino e 
masculino, respectivamente, poderia ser a base da distinção intercultural 
ou universal de dois gêneros. Considerando as especificidades culturais 
de cada sociedade, há um sistema, historicamente construído, que impõe 
e naturaliza as diferenças no uso do tempo, no estabelecimento de re-
lações e nas espacialidades associadas ao feminino e ao masculino (Borsoi 
e Pereira, 2011).

É notável, portanto, que a identidade de gênero construída 
histórica e socialmente é um dos eixos centrais que organizam as expe-
riências no mundo social, sendo que “onde há desigualdade que atendam 
a padrões de gênero, ficam definidas também as posições relativas de mul-
heres e de homens — ainda que o gênero não o faça isoladamente, mas 
numa vinculação significativa com classe, raça e sexualidade” (Biroli e 
Miguel, 2015, p. 8), evidenciando a interseccionalidade (Collins e Bilge, 
2021). Através da perspectiva interseccional, é sobressaltado o fato de que, 
para distintas mulheres, a depender da raça, da classe e, necessariamente, 
do gênero, as possibilidades de ação e articulação social, bem como as 
percepções acerca de uma vida digna (De Oliveira, Nandy e Vedovato, 
2022), tomam rumos distintos e complexos, de forma a possibilitar lei-
turas dinâmicas sobre a pobreza e as formas de compreender, medir e 
combater o problema. Dessa forma,

o fato de serem mulheres “pode antecipar algo sobre as restrições e 
expectativas” que se apresentem, mas é justamente porque as mulhe-
res não estão sempre em desvantagem que a generalização da posição 
de algumas mulheres foi denunciada como forma de tornar invisí-
veis as experiências de outras mulheres e as relações de poder que as 
diferenciam. (Biroli, 2018, p. 36)

É certo que para cada mulher, do ponto de vista interseccio-
nal, altera-se a configuração dos deslocamentos e sua periodicidade, bem 
como das redes e relações estabelecidas na busca pelo acesso à garantia de 
direitos. Apesar de, na construção dos aparatos legais de direito, todos os 
espaços públicos serem lidos como acessíveis a todos os sujeitos, é percep-
tível que o movimento, uso e construção das relações sociais são imbuí-
dos de contradições e assimetrias. Para Collins e Bilge (2021, p. 247), “a 
desigualdade social é um objeto fundamental de investigação da intersec-
cionalidade”, que por sua vez, auxilia na percepção, leitura e medição das 
disparidades de maneira a negar a neutralidade do processo e reconhecer 
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as implicações sócio-espaciais, e, no caso específico da discussão deste 
artigo, as dimensões da pobreza e seus tensionamentos com o trabalho 
do cuidado.

Inerente a isto, a sexualidade, o gênero e a classe, juntamente 
com a raça, a etnia e outros marcadores sociais, estão implicados de for-
ma relacional na produção de estruturas e conflitos que dizem respeito 
às capacidades e privações (Sen, 2000) de diferentes indivíduos. Para que 
o sistema hegemônico se mantenha, é imprescindível que as diferenças 
sustentem as disparidades entre os sujeitos.

Então, é possível inferir que o capital também é interseccio-
nal, uma vez que sempre se cruza com os corpos que produzem trabalhos 
e são explorados e marginalizados em um processo de reprodução social, 
especialmente os corpos que são lidos como femininos pela sociedade 
moderna. Portanto, o fenômeno da pobreza, bem como da consequente 
desigualdade e exclusão social, não são apenas generalizados, como tam-
bém são baseados no gênero (Zhang e Gordon, 2020).

O trabalho do cuidado como elemento para o 
entendimento da pobreza multidimensional
Assumindo que as causas e a experiência da pobreza não são neutras, além 
de serem compostas pela multidimensionalidade do fenômeno, é possível 
inferir que homens e mulheres estão expostos à pobreza de maneiras dis-
tintas, construídas através de múltiplos fatores, o que exige uma aborda-
gem e leitura do acontecimento que seja sensível ao gênero para o des-
envolvimento da análise (Bastos et al., 2009). Ademais, uma abordagem 
comprometida com o gênero envolve variáveis muito além da produção 
e leitura de dados quantitativos: a pobreza multidimensional, compre-
endida para além de uma leitura exclusivamente monetária, evidencia a 
privação nos domínios em que mulheres, em consequência de uma socie-
dade estruturalmente desigual, possuem. Dito isso, apesar das iniciativas 
de promoção da igualdade de gênero em diferentes localidades, ainda há 
a persistência da maior probabilidade da pobreza entre mulheres, uma vez 
que ainda enfrentam profundos entraves para suprir suas necessidades de 
sobrevivência, desenvolvimento e prosperidade.

Mesmo com visíveis avanços no que diz respeito à leitura e 
combate à pobreza, as mulheres, especialmente as pretas e pardas, per-
manecem como as mais vulneráveis em termos de acesso e manutenção 
da qualidade de vida. Imersas em cotidianos de reprodução do trabalho 
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não pago (Federici, 2017), duplas, triplas jornadas laborais2 e pilares da 
exploração do trabalho em forma de cuidado (Federici, 2021), as mulheres 
estão mais vulneráveis à precariedade da vida (Butler, 2011).

De acordo com a pesquisa Sínteses dos Indicadores Sociais 
(SIS) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2019, 
haviam 108,4 milhões de mulheres no Brasil, das quais 26,9 milhões (cer-
ca de 22% da população feminina) eram pobres e 7,2 milhões (6,64%), 
extremamente pobres3. Nesse caso, mulheres negras e pardas são eviden-
temente mais afetadas pela pobreza: embora elas representem 28,7% da 
população total de brasileiros (60,1 milhões), são o grupo mais numeroso 
entre os pobres (38,1% ou 19,7 milhões) e extremamente pobres (39,8% ou 
5,4 milhões). Em 2022, o arranjo domiciliar formado por mulheres pretas 
ou pardas, sem cônjuge e com filhos menores de 14 anos concentrou a 
maior incidência de pobreza no Brasil. Além disso, na maior parte dos 
países da América Latina, é notável que muitas mulheres, mesmo com a 
conclusão dos anos de escolarização na educação básica, abandonam seus 
estudos posteriores ou sua carreira profissional porque são encarregadas 
das tarefas domésticas, essencialmente de cuidado (PNUD, 2023).

Com esse cenário é possível compreender que, a reprodução 
do trabalho não remunerado, em especial aquele atrelado à tarefa do cui-
dado, é necessária para a acumulação de mais-valor e para o funciona-
mento da sociedade capitalista moderna, uma vez que é essencial para o 
desenvolvimento de trabalhadores e para a organização da esfera pública 
da produção. Entendido enquanto ações e práticas dedicadas a preser-
var e sustentar a vida, fundamentais para sua reprodução, e que vão além 
da obtenção de benefícios mercantis, o cuidado é um pilar estrutural 
para a manutenção das condições de vida da sociedade (Carrasco, 2001; 
Batthyány, 2015). Nenhuma dinamização poderia existir se “caso faltas-
sem o trabalho doméstico, a criação de crianças, o cuidado afetivo e uma 
gama de outras atividades que servem para produzir novas gerações de 
trabalhadores” (Fraser e De Sousa Filho, 2020, p. 264). Neste sentido,

2 Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2023), as mulheres dedi-
caram, em média, 21,3 horas semanais ao trabalho doméstico, enquanto homens gastaram 
11,7 horas. Além disso, mulheres pretas ou pardas dedicaram cerca de 1,6 horas a mais 
nestes afazeres.
3 O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ainda reproduz a leitura da po-
breza através de um viés exclusivamente monetário. Neste sentido, utilizando como base os 
critérios estabelecidos pelo Banco Mundial, sujeitos pobres são aqueles que possuem como 
renda per capita (mês) o valor de R$655, enquanto os extremamente pobres possuem rendi-
mentos de até R$209 (mês).
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a diferença em relação ao trabalho doméstico reside no fato de que 
ele não só tem sido imposto às mulheres como também foi transfor-
mado em um atributo natural da psique e da personalidade femini-
nas, uma necessidade interna, uma aspiração, supostamente vinda 
das profundezas da nossa natureza feminina. O trabalho doméstico 
foi transformado em um atributo natural em vez de ser reconhecido 
como trabalho, porque foi destinado a não ser remunerado. O capital 
tinha que nos convencer de que o trabalho doméstico é uma ativida-
de natural, inevitável e que nos traz plenitude, para que aceitássemos 
trabalhar sem uma remuneração. (Federici, 2019, p. 42).

Para Fraser e De Sousa Filho (2020), a problemática do esgo-
tamento, da “pobreza de tempo” e da sobrecarga de inúmeras jornadas 
de trabalho faz com que haja o estabelecimento de uma crise frequen-
temente associada a não materialidade de uma série de capacidades so-
ciais, atreladas não somente à reprodução do trabalho não pago por parte 
das mulheres, como também nas necessidades básicas a serem atendidas 
para o estabelecimento de uma vida digna. Contudo, a marginalização 
das condições femininas no que diz respeito ao trabalho doméstico e ao 
trabalho do cuidado, silencia disputas em torno de sua distribuição, o que 
é reforçado pela estrutura social patriarcal (Pautassi, 2018).

Dessa forma, ao mesmo tempo em que existe uma preocu-
pação sobre dados referentes à participação econômica das mulheres no 
mercado de trabalho remunerado, ou com relação à participação em ou-
tras camadas da esfera pública, por exemplo, por outro lado não existe 
um tensionamento sistemático e organizado sobre as condições experi-
mentadas pelas mulheres no que se refere à reprodução do trabalho não 
remunerado no ambiente doméstico. Com uma discussão despolitizada, 
abrem-se espaços para segregações horizontais e verticais, para a concen-
tração de poder e para a assimetria intergeracional e intragênero, pois 
ignoram que cada ato de cuidado “ocorre às custas do tempo, bem-estar, 
saúde e oportunidades de trabalho das mulheres” (Pautassi, 2018, p. 724. 
Tradução nossa).

Ora, se em termos democráticos é construído um sistema 
político com caráter inclusivo, é possível questionar sua legitimidade 
quando há a exclusão de uma parcela significativa da população no que 
diz respeito às possibilidades de representação e potencialização de suas 
capacidades. É perceptível que, para além do simbolismo da dominação 
masculina sobre as relações sociais, há a ampliação da dicotomia entre o 
público e o privado, o que aprofunda a precariedade do trabalho não pago 
sob a lógica do cuidado (Federici, 2021) bem como dificulta a garantia 
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de condições necessárias para o estabelecimento de uma vida digna (De 
Oliveira, Nandy e Vedovato, 2022).

Em concordância com Biroli e Miguel (2015), a instituciona-
lização do simbolismo masculino na consolidação das relações de poder 
é incorporada à vida social e aos seus respectivos códigos de conduta, 
além do controle jurídico instaurado através da burocratização do Estado. 
Neste sentido, coexistem a permanência da vulnerabilidade relativa de 
mulheres, além da ausência de políticas públicas adequadas para reduzir 
as disparidades, em especial no que se refere às condições de trabalho não 
remunerado. Dito isso, o enfrentamento das desigualdades relacionadas 
às formas atuais de compreensão da pobreza multidimensional não pode 
prescindir de uma abordagem interseccional, uma vez que ela se materia-
liza em uma disputa que expõe a posição relativa de determinados indi-
víduos no acesso às necessidades e potencialização de suas capacidades. 
Assim sendo,

[…] não se trata apenas de diversidade. Numa sociedade estrutura-
da pela dominação masculina, a posição das mulheres não é apenas 
“diferente” da dos homens. É uma posição social marcada pela sub-
alternidade. Mulheres possuem menos acesso às posições de poder 
e de controle dos bens materiais. Estão mais sujeitas à violência e à 
humilhação. (Biroli, 2018, p. 102)

Ao lançar mão do gênero à luz da interseccionalidade amplia-
se a perspectiva da pobreza e transformam-se análises em práxis4 críticas, 
de maneira a tornar a investigação mais bem posicionada em suas cone-
xões e propostas, apresentando preocupações no que diz respeito à justiça 
social e ao enfrentamento de desigualdades (Collins e Bilge, 2021). Neste 
sentido, a chave da compreensão multidimensional é deixar visíveis todas 
as tarefas e dinâmicas que se desenvolvem nas esferas públicas e privadas, 
de forma a identificá-las como dinâmicas de trabalho, desprendimento de 
tempo e energia (Batthyány, 2021).

O recente marco da Corte Interamericana de Direitos, que 
reconhece o cuidado enquanto direito humano fundamental, interde-
pendente de outros direitos como saúde, trabalho, igualdade de gênero 
e proteção social, é um avanço significativo nas dinâmicas que atraves-
sam a multidimensionalidade da pobreza e a reprodução de desigualda-
des. A defesa do compartilhamento da responsabilidade do cuidado entre 

4 Aqui compreendida a partir de Freire (2023), que reconhece a união inseparável entre 
teoria e prática através do processo reflexivo e ativo dos sujeitos em prol da transformação 
da realidade e da superação das contradições sociais.
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Estado, sociedade, esfera pública e privada é um movimento importante 
que repercute especialmente em grupos historicamente marginalizados e 
subalternizados, como as mulheres, por exemplo. Além disso, o estabele-
cimento do cuidado não atrelado de forma exclusiva e desproporcional a 
alguns grupos sociais específicos amplia as possibilidades de construção 
de políticas públicas que eliminem estereótipos e sobrecargas estruturais, 
criando sistemas integrais e plurais que conciliem demandas e dinâmicas 
sociais.

Logo, o reconhecimento do cuidado como direito funda-
mental, necessário para o estabelecimento de uma vida digna, implica 
incorporar padrões e princípios à atuação dos Estados em situações con-
cretas com base na universalidade, indivisibilidade e interdependência 
(Pautassi, 2018, p. 731). Conceber os cuidados como um direito universal 
(Batthyány, 2021), implica na garantia de receber cuidados necessários em 
diferentes circunstâncias e momentos da vida, evitando que a satisfação 
e a leitura dessa necessidade seja determinada pela lógica de mercado, 
que insiste em precarizar as condições femininas. Além disso, há o pres-
suposto do direito de escolha com relação ao cuidar ou não no âmbito 
das relações familiares não remuneradas, não considerando esse aspecto 
como uma obrigação exclusivamente feminina, ou de núcleos familiares 
em situação de vulnerabilidade.

Dito isso, a integração do gênero à pobreza multidimensio-
nal, bem como da inserção das discussões acerca do trabalho doméstico 
e trabalho do cuidado atrelados à pauta, abre espaço para que o reconhe-
cimento da diferença seja eficiente no traçado de leituras comprometidas 
com o entendimento da mulher enquanto categoria política (Federici, 
2023), estruturalmente constituída através de vulnerabilidades e opres-
sões relativas, mas que carrega consigo grande complexidade no que diz 
respeito à capacidades e privações. Neste sentido, o viés interseccional, 
atrelado à necessidade desta integração, auxilia na investigação de cone-
xões com a promoção da justiça social.

Considerações finais
Reconhecendo suas limitações, uma vez que a discussão sobre gênero e 
pobreza multidimensional não se esgota em poucas páginas, a proposta 
no decorrer deste texto foi trazer à tona a necessidade de ampliar o recon-
hecimento das variáveis presentes no desenvolvimento das sociedades, à 
luz da interseccionalidade, de modo a evidenciar a complexidade ineren-
te à leitura da pobreza multidimensional. Portanto, para compreender 
as desigualdades de privações e capacidades da população, é necessário 
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ter em mente que a multidimensionalidade da pobreza é intrínseca às di-
visões sociais que evidenciam a interseccionalidade dos sujeitos.

Por entre as desigualdades inerentes à pobreza multidimen-
sional, a problemática do trabalho do cuidado deve assumir papel cen-
tral no desenvolvimento de discussões acerca das realidades femininas. 
Numa sociedade em que a monetarização governa todas as responsabili-
dades, é urgente a exigência da responsabilidade social no que diz respeito 
ao trabalho doméstico. Negligenciar as questões no entorno das dispari-
dades de funções e deveres femininos contribui para a manutenção de um 
discurso problemático que defende que o cuidado e a servidão àqueles que 
constroem e trabalham em prol da sociedade são exclusivamente atribuí-
dos às mulheres.

Logo, a importância de uma análise teoricamente posiciona-
da no gênero, no que diz respeito a como as mulheres vivenciam a pobreza 
multidimensional, bem como são estabelecidos os tensionamentos e pro-
blemáticas em torno do trabalho do cuidado, é fundamental para atender 
suas necessidades específicas, identificar os obstáculos que as impedem 
de sair da pobreza e formular recomendações de políticas públicas que 
sejam transformadoras em termos de gênero, e eficazes na erradicação de 
desigualdades.
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